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PARECER 

Trata-se de pedido de apreciação de constitucionalidade e legalidade de projeto 

de Lei proposto pelo Excelentíssimo Prefeito Geraldo Luzia de Oliveira Jr, que “revoga o Decreto 

Municipal nº 77 de 20 de setembro de 2007”.  

 

Em regra, o instrumento legal para revogar o Decreto Municipal nº 77, de 20 de 

setembro de 2007, seria um novo decreto municipal, entretanto, o presente caso trata-se de uma 

regra específica, em que a Lei Federal nº 9.985/2000, determinou que a desafetação ou redução 

dos limites de uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável deve ser realizada por meio de lei 

específica, in verbis: 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do 
Poder Público. 
(...) 
§ 7o A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de 

conservação só pode ser feita mediante lei específica. 

 

Assim, especialmente pela previsão legal especifica citada, a matéria deverá ser 

revogada por meio de Lei, e não por Decreto do Chefe Poder Executivo Municipal, que a ausência 

de previsão legal especifica seria meio técnico para revogar a norma vigente. 

 

Diante do exposto, OPINAMOS PELA CONSTITUCIONALIDADE E 

LEGALIDADE do Projeto de Lei. 

 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não 

substitui o parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do Parlamento. 

Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus 

fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

 

Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 07 de julho de 2020. 
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